
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 378.348 - PR (2016/0296521-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ROMULO AUGUSTO FERNANDES MARTINS 
ADVOGADO : ROMULO AUGUSTO FERNANDES MARTINS  - PR035094 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : JOSE ADALBERTO ALMEIDA DA CUNHA (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. POSSIBILIDADE. 
RÉU ADVOGADO. PRERROGATIVA DE CUMPRIMENTO DE PENA EM 
SALA DE ESTADO MAIOR. ESTATUTO DA OAB. INAPLICABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
CUMPRIMENTO DA PENA EM CASA DE ALBERGADO OU, AINDA, EM 
PRISÃO DOMICILIAR. PLEITOS NÃO EXAMINADOS PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A execução provisória da pena não se confunde com a prisão preventiva. Esta 
possui natureza cautelar e deve ser decretada quando presentes os requisitos dos 
arts. 312 e 313 do CPP e aquela decorre da condenação confirmada em segundo 
grau e ainda não transitada em julgado.
3. Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator Ministro 
TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 17/2/2016), esta Corte 
passou a adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de 
cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, 
ou seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula 
267/STJ.
4. O Supremo Tribunal Federal também reconheceu a repercussão geral do tema 
(ARE 964.246/SP, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI) e, em 11/11/2016, decidiu, 
em Plenário Virtual,  pela reafirmação de sua jurisprudência externada no 
mencionado HC 126.292/SP.
5. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento da Rcl 30.193/SP, 
firmou entendimento de que, com a nova orientação da Suprema Corte, nos autos 
do HC 126.292/SP, "a manutenção da sentença penal pela segunda instância 
encerra a análise de fatos e provas que assentaram a culpa do condenado, o que 
autoriza o início da execução da pena".
6. As discussões acerca do pedido de cumprimento da pena em casa de 
albergado ou, ainda, em prisão domiciliar não foram debatidas no Tribunal de 
origem. Hipótese em que o ato alegado como coator não foi praticado pelo 
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Tribunal a quo, motivo pelo qual não pode esta Corte Superior examinar a matéria 
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.
7. Por ser o paciente advogado, o pleito de ser recolhido em sala de Estado Maior 
não deve prosperar, uma vez que a prerrogativa prevista no art. 7º, V, da Lei n. 
8.906/1994 somente se aplica às prisões cautelares (flagrante, preventiva ou 
temporária). No caso, o paciente encontra-se condenado à pena de 4 anos e 2 
meses de reclusão, inicialmente em regime semiaberto, razão pela qual não se 
aplica a prerrogativa conferida pelo Estatuto da OAB, em sede de execução 
provisória.
8. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 378.348 - PR (2016/0296521-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ROMULO AUGUSTO FERNANDES MARTINS 
ADVOGADO : ROMULO AUGUSTO FERNANDES MARTINS  - PR035094 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : JOSE ADALBERTO ALMEIDA DA CUNHA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de JOSÉ ADALBERTO ALMEIDA DA CUNHA contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau, em 21/8/2012, condenou o 
paciente à pena de 4 anos e 2 meses de reclusão, inicialmente em regime semiaberto, e ao 
pagamento de 30 dias-multa, por incurso no art. 180, § 1º, do Código Penal.

Em sede recursal, o Tribunal de origem, em 13/2/2014, negou provimento ao apelo 
defensivo (e-STJ, fls. 34-48). Ademais, em 30/5/2014, o Des. Vice-Presidente do Tribunal a quo 
negou seguimento ao recurso especial interposto pela defesa.

Posteriormente, o Ministério Público requereu a execução provisória da pena após 
a decisão de segundo grau, nos termos do HC 126.292/SP do STF, o que foi deferido, em 
14/9/2016, pelo Juízo de Direito da Vara Criminal de Ibiporã, da Comarca da Região 
Metropolitana de Londrina/PR (e-STJ, fls. 61-62).

Em face desta decisão, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal a 
quo, que denegou a ordem (e-STJ, fls. 264-273).

Neste writ, o impetrante sustenta que: a) a execução da pena não é possível antes 
do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, em razão do princípio da presunção de 
inocência; e b) "é inadequada a aplicação da orientação do STF de que pode ser iniciado o 
cumprimento da pena antes do transito em julgado para todos os casos, visto que trata-se de 
situação nova, que não pode prejudicar pessoas em situações antigas"; c) o paciente "possui 3 
(três) filhos menores que dependem deste para se sustentarem, tendo, portanto, trabalho fixo e 
lícito e ainda residência fixa"; d) de acordo com o art. 7º da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da 
Advocacia), é direito do advogado "não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em 
julgado, senão em sala de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas, assim 
reconhecidas pela OAB, e, na sua falta, em prisão domiciliar"; e) "o Paciente/apenado não pode 
cumprir pena em local determinado para regime mais severo que aquele reconhecido em seu 
favor em sentença recorrível, em virtude de deficiência do próprio Estado, Poder Executivo, a 
quem cabe a execução da reprimenda providenciar estabelecimento adequado para tal 
condenação".

Ao final, requer a suspensão da execução provisória da pena imposta ao paciente. 
Alternativamente, pugna pela revogação da prisão imposta ao paciente, substituindo-a pela 
colocação de tornozeleira de monitoramento eletrônico. Além disso, pede que o paciente, por ser 
advogado, seja recolhido em sala de Estado Maior. Por fim, pleiteia que, enquanto não surgir 
vaga em estalebecimento compatível com o regime semiaberto, seja determinado a sua 
permanência em estabelecimento referente ao regime aberto (casa de albergado) ou, ainda, em 
prisão domiciliar.

O pedido de medida liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 217-218), bem como o de 
reconsideração (e-STJ, fls. 275-277).
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 
282-289).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 378.348 - PR (2016/0296521-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ROMULO AUGUSTO FERNANDES MARTINS 
ADVOGADO : ROMULO AUGUSTO FERNANDES MARTINS  - PR035094 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : JOSE ADALBERTO ALMEIDA DA CUNHA (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. POSSIBILIDADE. 
RÉU ADVOGADO. PRERROGATIVA DE CUMPRIMENTO DE PENA EM 
SALA DE ESTADO MAIOR. ESTATUTO DA OAB. INAPLICABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
CUMPRIMENTO DA PENA EM CASA DE ALBERGADO OU, AINDA, EM 
PRISÃO DOMICILIAR. PLEITOS NÃO EXAMINADOS PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A execução provisória da pena não se confunde com a prisão preventiva. Esta 
possui natureza cautelar e deve ser decretada quando presentes os requisitos dos 
arts. 312 e 313 do CPP e aquela decorre da condenação confirmada em segundo 
grau e ainda não transitada em julgado.
3. Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator Ministro 
TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 17/2/2016), esta Corte 
passou a adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de 
cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, 
ou seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula 
267/STJ.
4. O Supremo Tribunal Federal também reconheceu a repercussão geral do tema 
(ARE 964.246/SP, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI) e, em 11/11/2016, decidiu, 
em Plenário Virtual,  pela reafirmação de sua jurisprudência externada no 
mencionado HC 126.292/SP.
5. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento da Rcl 30.193/SP, 
firmou entendimento de que, com a nova orientação da Suprema Corte, nos autos 
do HC 126.292/SP, "a manutenção da sentença penal pela segunda instância 
encerra a análise de fatos e provas que assentaram a culpa do condenado, o que 
autoriza o início da execução da pena".
6. As discussões acerca do pedido de cumprimento da pena em casa de 
albergado ou, ainda, em prisão domiciliar não foram debatidas no Tribunal de 
origem. Hipótese em que o ato alegado como coator não foi praticado pelo 
Tribunal a quo, motivo pelo qual não pode esta Corte Superior examinar a matéria 
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sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.
7. Por ser o paciente advogado, o pleito de ser recolhido em sala de Estado Maior 
não deve prosperar, uma vez que a prerrogativa prevista no art. 7º, V, da Lei n. 
8.906/1994 somente se aplica às prisões cautelares (flagrante, preventiva ou 
temporária). No caso, o paciente encontra-se condenado à pena de 4 anos e 2 
meses de reclusão, inicialmente em regime semiaberto, razão pela qual não se 
aplica a prerrogativa conferida pelo Estatuto da OAB, em sede de execução 
provisória.
8. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a execução provisória da pena não se 
confunde com a prisão preventiva. Esta possui natureza cautelar e deve ser decretada quando 
presentes os requisitos dos arts. 312 e 313 do CPP e aquela decorre da condenação confirmada 
em segundo grau e ainda não transitada em julgado.

Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator Ministro 
TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 17/02/2016), esta Corte passou a adotar 
o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "a execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado 
pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o 
início de cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, ou 
seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula 267/STJ.

Sobre o tema, confiram-se:

"DIREITO  PROCESSUAL PENAL. HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE. 
MÉRITO. ROUBO QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO EM 
PRIMEIRA INSTÂNCIA, GARANTIDO O DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE.  RECURSO  EXCLUSIVO  DA  DEFESA.  SENTENÇA  
CONFIRMADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PRISÃO DETERMINADA 
PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA  
PENA. LEGALIDADE. RECENTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO  
TRIBUNAL  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO PRINCÍPIO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, entendeu 
que a possibilidade de início da execução da pena condenatória após a 
confirmação da sentença em segundo grau não ofende o princípio 
constitucional da presunção da inocência (HC n. 126.292, julgado no dia 17 
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de fevereiro de 2016).
3. No particular, como a sentença condenatória foi confirmada pelo 
Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição das instâncias 
ordinárias  (bem  como a análise dos fatos e provas que assentaram a culpa 
do condenado), é possível dar início à execução provisória da pena antes 
do trânsito em  julgado da condenação, sem que isso importe em violação 
do  princípio  constitucional da presunção de inocência. Ademais,  a  
sentença assegurou ao paciente o direito de recorrer em liberdade, o que 
representa a prerrogativa de apelar em liberdade,  como  ocorreu, tendo em 
vista que os recursos especial e extraordinário não são dotados, regra geral, 
de efeito suspensivo.
4.  Habeas  Corpus  não  conhecido.  Cassada,  de  ofício, a liminar outrora 
deferida em benefício do paciente e recomendada a análise da detração 
penal."
(HC 350.518/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 24/05/2016)

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO SEGUNDO GRAU 
DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA. NOVO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
NO JULGAMENTO DO HC 126292. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. Não se constata ilegalidade no decreto de prisão quando proferido em 
acórdão condenatório em sede de apelação criminal nos termos da nova 
orientação da Sexta Turma ao apreciar o HC 352.845/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
26/04/2016, DJe 03/05/2016, adotando recente orientação, fixada pelo 
Pleno do Supremo Tribunal Federal (HC 126.292/SP, Rel. Ministro TEORI 
ZAVASCKI, de 17/2/2016, DJe 17/5/2016), segundo o qual, a execução 
provisória da condenação penal, na ausência de recursos com efeito 
suspensivo, não viola ao constitucional princípio da presunção de 
inocência.
2. Habeas corpus denegado."
(HC 354.470/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/06/2016, DJe 16/06/2016)

Acrescente-se que o Supremo Tribunal Federal também reconheceu a 
repercussão geral do tema (ARE 964.246/SP, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI) e, em 
11.11.2016, decidiu, em Plenário Virtual,  pela reafirmação de sua jurisprudência externada no 
mencionado HC 126.292/SP.

Outrossim, a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento da Rcl 
30.193/SP, firmou entendimento de que, com a nova orientação da Suprema Corte, nos autos do 
HC 126.292/SP, "a manutenção da sentença penal pela segunda instância encerra a análise de 
fatos e provas que assentaram a culpa do condenado, o que autoriza o início da execução da 
pena". O referido julgado recebeu a seguinte ementa:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECLAMAÇÃO. DECISÃO DE 
MAGISTRADO DE 1º GRAU QUE DETERMINOU A EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DE HABEAS 
CORPUS DESTA CORTE QUE GARANTIRA AO RÉU O DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE E QUE TRANSITOU EM JULGADO. 
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SUPERVENIENTE MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SOBRE A POSSIBILIDADE DE 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA (HC 126292/SP). INEXISTÊNCIA 
DE AFRONTA À COISA JULGADA. RECLAMAÇÃO IMPROCEDENTE.
1. Não existe descumprimento de acórdão desta Corte, nem tampouco 
ofensa à coisa julgada, se a ordem concedida em Habeas Corpus, 
autorizando ao réu recorrer em liberdade, teve por fundamento o fato de 
que o Tribunal de Justiça, em recurso exclusivo da defesa, efetuara uma 
reformatio in pejus, agravando a situação do réu, ao determinar a prisão 
preventiva do réu, em decisão desfundamentada, enquanto que a decisão 
apontada como coatora, do julgador de 1º grau, determinou a execução 
provisória da pena, com amparo no novo e superveniente entendimento do 
Supremo Tribunal Federal sobre o assunto.
2. A execução provisória da pena não se confunde com o instituto da 
prisão
cautelar. A primeira não ocorre com simples mandado de prisão. Exige-se, 
no mínimo, a expedição de Guia de Recolhimento para cumprimento da 
pena privativa de liberdade, a ser efetivada pelo Juízo da Execução Penal, 
consoante se depreende da Resolução n. 113/2010, com a redação dada 
pela Resolução n. 180/2013, do Conselho Nacional de Justiça.
3. Ao apreciar o Habeas Corpus n. 126292/SP, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, por maioria de votos, revendo sua posição anterior, 
passou a entender que o início da execução da pena condenatória, após a 
confirmação da sentença em segundo grau, não ofende o princípio 
constitucional da presunção da inocência, dado que a manutenção da 
sentença penal pela segunda instância encerra a análise de fatos e provas 
que assentaram a culpa do condenado, o que autoriza o início da execução 
da pena.
4. Reclamação improcedente." (Rcl 30.193/SP, rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, julgado em 11/5/2016) 

Outrossim, as discussões acerca dos pedidos de cumprimento da pena em casa de 
albergado ou, ainda, em prisão domiciliar não foram debatidas no Tribunal de origem.

Desse modo, verifica-se que o ato alegado como coator não foi praticado pelo 
Tribunal a quo, de modo a atrair a competência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do 
art. 105, II, "a", da Constituição Federal, motivo pelo qual não pode esta Corte Superior examinar 
a matéria sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido, confira-se:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. CRIMES DE 
HOMICÍDIO SIMPLES. DOSIMETRIA. REVISÃO DA PENA-BASE. 
CULPABILIDADE. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA.  CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. MAIOR REPROVABILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA. INCIDÊNCIA 
DA REGRA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 71 DO CP. 
EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME E LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
[...]
7. Quanto ao pleito de obtenção de benefícios inerentes à execução penal, 
observa-se que não houve manifestação do Tribunal impetrado, de modo a 
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atrair a competência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 
105, II, a, da Constituição Federal. Por essa razão, não pode ser analisado 
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de configurar indevida 
supressão de instância.
8. Habeas corpus não conhecido." 
(HC 294.094/PR, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, 
Desembargador convocado do TJ/PE, QUINTA TURMA, DJe 11/5/2015) 

Por fim, no que se refere ao local de cumprimento da pena, por ser o paciente 
advogado, o pleito de ser recolhido em sala de Estado Maior não deve prosperar.

Como cediço, a prerrogativa prevista no art. 7º, V, da Lei n. 8.906/1994 somente 
se aplica às prisões cautelares (flagrante, preventiva ou temporária). No caso, o paciente 
encontra-se condenado à pena de 4 anos e 2 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, 
razão pela qual não se aplica a prerrogativa conferida pelo Estatuto da OAB, em sede de 
execução provisória.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA EM CONCURSO 
MATERIAL. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO EM SEGUNDA 
INSTÂNCIA. DETERMINAÇÃO DE EXPEDIÇÃO IMEDIATA DE 
MANDADO DE PRISÃO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
POSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DE CRIME CONTINUADO. 
FALTA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA. EXCESSO NA EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Nos termos do disposto no art. 105, I, c, da Constituição Federal, 
compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar habeas corpus contra atos 
de Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais.
2. No caso, muito embora o Juiz tenha garantido a réu o direito de recorrer 
em liberdade e apesar de o Ministério Público não ter recorrido nem 
apresentado pedido de prisão, a Câmara julgadora, após negar provimento à 
apelação e rejeitar os embargos de declaração, determinou a imediata 
expedição de mandado de prisão contra a apelante.
3. Nem o recurso especial tampouco o recurso extraordinário, desprovidos 
de efeito suspensivo, obstam o início da execução provisória da pena, uma 
vez que os julgamentos realizados pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo 
Supremo Tribunal Federal não se vocacionam a permear a discussão 
acerca da culpa, e, por isso, apenas excepcionalmente teriam, sob o 
aspecto fático, aptidão para modificar a situação do sentenciado.
4. Quanto a eventuais equívocos nos juízos condenatórios proferidos pelas 
instâncias ordinárias, sempre haverá outros mecanismos aptos para inibir 
consequências danosas para o condenado, suspendendo, se necessário, a 
execução provisória da pena.
5. Para que seja ajuizada medida cautelar ou impetrado habeas corpus em 
tais circunstâncias, há de haver plausibilidade jurídica nas teses 
apresentadas no recurso.
6. Essa não é a hipótese dos autos, já que as instâncias ordinárias 
concluíram que os crimes foram cometidos de forma habitual, afastando, 
assim, a tese de continuidade delitiva. Entender de modo diverso 
demandaria, necessariamente, revolvimento do conjunto fático-probatório, 
providência inviável em sede de recurso especial.
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7. Embora o apontado excesso de execução não tenha sido levado ao 
conhecimento do Juízo a quo, é consabido que não mais se aplica a 
prerrogativa conferida pelo Estatuto da OAB de recolher-se somente em 
sala de Estado-Maior - pois não se trata de prisão cautelar - condenada em 
regime inicial semiaberto. 
8. Sobrevindo a transferência da paciente para estabelecimento penal 
próprio do regime semiaberto, não há falar, também em relação a esse 
aspecto da impetração, em patente constrangimento ilegal a ser reparado.
10. Writ conhecido em parte e, nessa parte, habeas corpus denegado." 
(HC 356.158/SP, rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/5/2016, DJe 6/6/2016)

Desse modo, não se verifica nenhuma ilegalidade apta a justificar a concessão da 
ordem por esta Corte.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0296521-3 HC 378.348 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005103820088160090  11487420  16047326  20084356  5103820088160090

EM MESA JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROMULO AUGUSTO FERNANDES MARTINS 
ADVOGADO : ROMULO AUGUSTO FERNANDES MARTINS  - PR035094 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : JOSE ADALBERTO ALMEIDA DA CUNHA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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